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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Maria de Jesus de Freitas Beserra consulta este Colegiado sobre a validade nacional do Diploma expedido pelo Centro Educacional de Niterói, obtidas por meio do Projeto Crescer, aprovado pelo Parecer CEE/RJ nº 103/96, de 07 de maio de 1996.

O Centro Educacional de Niterói, localizado na Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 836, Niterói, Rio de Janeiro, é mantido pela Fundação Brasileira de Educação. 

No referido Centro, a interessada concluiu, em 23-12-03, os Estudos Adicionais com Aprofundamento em Pré-Escolar, e em 01-12-2004, o curso de Formação de Professores de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental – Projeto Crescer – Complementação das disciplinas Pedagógicas. (diploma às fls. 08, verso inclusive)

A consulente vem exercendo, desde 2001, a função de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil na Prefeitura do Município de São Paulo. 

Em 2004, foi aprovada em concurso da Prefeitura Municipal de São Paulo para professor de educação infantil. No prazo legal, compareceu à Subprefeitura de Itaquera para tomar posse do referido cargo, tendo sido impedida sob o argumento de que é portadora de diploma do Projeto Crescer. 

1.2. Constam, ainda, dos autos:

- Certificado de conclusão do Ensino Médio (fls. 07.

- Ficha de avaliação do estagiário referente ao curso de magistério do Projeto Crescer (fls. 12-35).

- Deliberação do Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro nº 232/98, regulamentando os cursos de Educação a Distância.

- Parecer CEE/RJ nº 103/96 autorizando cursos de Estudos Adicionais e de Complementação das Disciplinas Pedagógicas para o Magistério de 1ª a 4ª séries pelo Centro Educacional de Niterói (fls. 39)

- Atestado de tempo de serviço na área docente expedido pela Prefeitura do Município de São Paulo (fls. 43)

- Termo de ciência, assinado pela interessada, de que não pode tomar posse na Prefeitura de São Paulo, “em virtude de consulta ao CCT referente ao Projeto Crescer.” (fls. 44)

- Documentos referentes à legislação municipal sobre atribuições próprias ao cargo de Professor de Desenvolvimento Infantil, edital de concurso e requisitos para o cargo de professor de educação infantil  (fls. 45-76).

- Parecer nº 37/04, do Conselho Municipal de Educação de São Paulo, afirmando que o diploma conferido pelo Projeto Crescer “não tem validade no sistema municipal de ensino de São Paulo” (fls. 77) (gg.nn.)

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de consulta sobre a validade de um diploma emitido em outro Estado da Federação. A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, assim como o Conselho Municipal de Educação, com fundamento em Pareceres emitidos anteriormente pelo Conselho Estadual de Educação recusaram-se a aceitar diplomas emitidos pelo Centro Educacional de Niterói.

Em que pese as decisões, já adotadas anteriormente em situações análogas, há que se analisar a presente solicitação, com base na legislação constitucional e infra-constitucional que regulamentam a matéria. 

A Constituição Federal de 1988 reafirma a condição do Estado Brasileiro como sendo uma República Federativa, compreendendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos considerados entes autônomos. Define a organização Político-Administrativa das diferentes esferas de Governo, as competências e atribuições de cada uma, vedando, expressamente, recusar fé aos documentos públicos (CF, art. 19). (g.n.)   

Em seu inciso XXIV, art. 22, a CF define como competência privativa da União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Somente por meio de Lei Complementar a União poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões especificas, relacionadas às competências privativas da União. 

A Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, definindo os princípios e fins da educação nacional. Não se limitou a repetir as normas já definidas na CF, mas estabeleceu o regime de cooperação que deve presidir as relações entre as diferentes esferas de Governo, definindo claramente as competências e atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Cabe à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas de ensino e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

Evidentemente que os sistemas de ensino - tanto os Estados, como o Distrito Federal e Municípios - gozam de autonomia para elaborar e executar políticas e planos educacionais. Porém, resguardando o princípio Federativo, estes devem estar em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação. 

Em seu Título IV, a LDB ao tratar da Organização da Educação Nacional, em seu Título IV, a Lei nº 9393/96 estabelece as competências e obrigações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação às suas áreas de jurisdição e à vinculação das instituições de ensino, atribuindo a cada uma dessas esferas a responsabilidade pela organização, autorização, reconhecimento, credenciamento supervisão e avaliação das instituições que integram os seus sistemas. Os artigos 16, 17 e 18 da LDB definem com clareza a vinculação das instituições de ensino dos sistemas federal, estadual e municipal, a saber: I) o sistema federal de ensino compreende: as instituições de ensino mantidas pela União; as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; e os órgãos federais de educação; II) os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito federal; as instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público municipal; as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; os órgãos de educação estaduais e do Distrito federal, respectivamente; III) os sistemas municipais de ensino compreendem: as instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal; as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; os órgãos municipais de educação.

Por outro lado, a Constituição Federal garante à iniciativa privada o direito de atuar no ensino, desde que atendidas as seguintes condições: cumprimento das normas gerais da educação nacional e autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

 Em recente consulta sobre a formação dos professores dos anos iniciais do ensino fundamental e da educação infantil, o Conselho Nacional de Educação manifestou-se por meio do Parecer CNE/CEB nº  03/2003, aprovado em 11 de março de 2003. De seu texto, julgamos interessante, para fundamentar a presente apreciação, reproduzir o que segue: “Em relação à dúvida sobre a participação em concursos públicos, todos os profissionais da educação que adquiriram a prerrogativa do magistério não podem ser impedidos, de forma legal, de participar de qualquer mecanismo de acesso a funções docentes, em especial na esfera do serviço público (g.n). O concurso público de provas e títulos é genuinamente o mecanismo de acesso consagrado em nossa Carta Magna (art. 206, V, com a redação da Emenda Constitucional 19, de 04/06/98) e na legislação infraconstitucional. A LDBEN, também ressalta a importância do concurso público de provas e títulos (Art. 67, I), franqueado a todos os que estão legalmente habilitados, como via única de acesso a cargos docentes. A LDBEN chega a ser inclusive incisiva nesse ponto dado que o Art. 85. diz que qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos. A expressão “titulação própria” tem o fito de explicitar a abrangência que a formação docente comporta e que está definida no art 62. Assim, os profissionais com formação em nível médio, na modalidade normal, têm assegurado o direito à docência no futuro e esse direito não pode ser cerceado por força da Constituição Federal”.

Do mesmo Parecer, citado anteriormente, reproduzimos o seguinte texto: “Os professores que lograram obter formação de nível médio, na modalidade Normal, incorporaram a seu patrimônio individual a prerrogativa do magistério. Nossa Constituição Federal, a Lei Maior de nosso País, diz que o ato jurídico perfeito gera direito adquirido, e que a lei não pode prejudicá-lo. De fato, no TÍTULO II, Dos Direitos e Garantias Fundamentais, da Constituição Federal, o CAPÍTULO I se refere aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, e em seu artigo 5º, afirma: “XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;” (g.n) As pessoas que foram legalmente habilitadas para o exercício do magistério por força de ato jurídico perfeito têm assegurado o reconhecimento de seu título profissional por toda a vida, tendo incorporado irreversivelmente essa prerrogativa a seu patrimônio pessoal, não podendo ser impedidos de exercer a profissão docente na esfera da habilitação específica. Outro preceito importante em relação ao direito adquirido se refere ao fato de ele ser incorporado mesmo se não exercido. Assim, não são apenas os professores que estão no exercício da profissão que têm direito adquirido, mas todos aqueles que têm o certificado de conclusão expedido por instituição reconhecida pelo respectivo sistema de ensino (g.n.).

O citado Parecer deu origem ã Resolução CEB 1/2003, do qual reproduzimos os artigos que seguem:

“Art. 1º Os sistemas de ensino, de acordo com o quadro legal de referência, devem respeitar em todos os atos praticados os direitos adquiridos e as prerrogativas profissionais conferidas por credenciais válidas para o magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, de acordo com o disposto no art. 62 da Lei nº 9394/96.”

(...) Art. 3º Os sistemas de ensino instarão os professores a aderir aos programas de capacitação por meio de estímulos de carreira e progressão funcional nos termos do Parecer CNE/CEB nº 10/99 e do Art. 5º da Resolução CNE/CEB nº 03/97, utilizando também, para tanto, o recurso do licenciamento periódico disposto no art. 67, II, da Lei 9.394/96, os recursos da educação a distância, de maneira a atender as metas instituídas na Lei nº 10.172/2001, Plano Nacional de Educação, sobre “Formação dos Professores e Valorização do Magistério”, em especial as metas 5, 7 e de 10 a 19”.

Como se observa nos textos legais e nas normas aqui reproduzidas, a temática da formação de professores e de seus direitos adquiridos deu origem a diferentes consultas dos interessados e conseqüente manifestação dos Conselhos de Educação. Também a questão da autonomia dos sistemas de ensino em autorizar cursos a distância ou programas de capacitação para a formação de docentes deu origem a dúvidas que aos poucos estão sendo sanada pelos respectivos sistemas de ensino. 

 Evidentemente, os sistemas de ensino e também as Administrações de redes de ensino e mesmo as escolas, podem estabelecer critérios para admissão e acesso de seus professores, determinando as exigências mínimas de formação. Assim, um sistema de ensino que já possua seu pessoal qualificado em nível superior, pode ter como exigência mínima a formação de docentes com titulação superior. No entanto, não há como diferenciar se essa titulação foi obtida em Programas de Formação ou em Curso a Distância. “Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular” (art. 48, LDB). O Decreto Federal 2494/98, que regulamentou a educação a distância, delegou competência às autoridades integrantes dos sistemas de ensino, de que trata o artigo 8º da LDB, para promover os atos de credenciamento e de autorização de cursos a instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições. Em seu artigo Art. 5º estabelece que “os certificados e diplomas de cursos a distância autorizados pelos sistemas de ensino, expedidos por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validades nacional”.

Contudo, se o critério da Administração ao fazer o Edital de Concurso Público foi o de aceitar pessoal formado em curso normal de nível médio, não há como questionar se esse Diploma foi obtido por meio de Programas de Capacitação ou de Curso a Distância, caso a instituição responsável pela emissão do Diploma esteja devidamente autorizada/, credenciada pelo Poder Público competente e o documento expedido esteja registrado em conformidade com as normas do respectivo sistema.

No caso em questão, a interessada alega e comprova sua formação obtida em instituição de ensino autorizada a funcionar pela Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro e credenciada no Conselho Estadual de Educação para ministrar o Curso Normal, em nível médio, por meio do Projeto Crescer. Acrescente-se o fato de que a interessada exerce a docência em escolas da rede municipal de educação do município de São Paulo desde 2001, sendo que uma das exigências contidas, segundo informação da interessada, era de que os candidatos que possuíssem tempo igual ou superior a três anos de exercício no magistério seriam considerados habilitados. Aprovada em concurso público para Professor de Educação Infantil, apresentou a documentação exigida, mas foi impedida de fazê-lo sob o argumento de que obteve seu diploma através do Projeto Crescer, oferecido pelo Centro Educacional de Niterói, Escola Experimental.  Ao ser aprovada em concurso público, a rigor, entende-se que a candidata comprovou estar qualificada ao cargo pretendido. 

De fato, em diferentes ocasiões o Conselho Estadual de Educação manifestou-se que os Diplomas expedidos pelo Centro Educacional de Niterói não atendem aos requisitos estabelecidos no sistema de ensino de São Paulo, acrescentando que cabe ao Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro confirmar a validade desses Diplomas. No presente caso, a interessada anexou aos autos, documentos que comprovam a seguinte situação: a Resolução SEE/RJ 372, de 10 de abril de 1981, reconheceu o Centro Educacional de Niterói como estabelecimento regular de seu sistema de ensino: o Projeto Crescer, oferecido pela instituição, está devidamente autorizado pelo Parecer CEE/RJ 103, de 07 de maio de 1996. A leitura do citado Parecer demonstra que o CEE/RJ analisou a proposta pedagógica do referido curso e  aprovou o cursos de Estudos Adicionais e de Complementação das Disciplinas Pedagógicas para o Magistério de primeira a quarta série do ensino fundamental, a ser ministrada em núcleos pedagógicos nos municípios, com utilização da Metodologia de Ensino Semi-indireto.  A competência legal para aprovação do Projeto Crescer é do CEE/RJ e a autorização e reconhecimento de funcionamento da instituição e avaliação da qualidade do ensino oferecido é da SEE/RJ. Não há o que questionar em termos legais.

No entanto, preliminarmente, a Câmara de Educação Básica decidiu consultar a Câmara de Legislação e Normas, que se pronunciou sobre o assunto emitindo parecer, cuja apreciação é a seguir transcrita:

(...) A interessada é portadora de diploma, expedido pelo Centro Educacional de Niterói, obtido por meio do Projeto Crescer, aprovado pelo Parecer CEE/RJ 103/96, de 07-05-96.

O Centro Educacional de Niterói, localizado na Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 836, Niterói, Rio de Janeiro, é mantido pela Fundação Brasileira de Educação.

Pelos documentos constantes dos autos (fls. 7, 8, 9, 10 e 11), constata-se que a interessada concluiu o ensino médio n EEPSG Caetano de Campos, situada à Rua Pires da Mota, 79, Aclimação, São Paulo, em 1982.  Matriculou-se, então, no Centro  Educacional de Niterói, Rio de Janeiro/Escola Experimental, onde concluiu o Curso de Formação de Professores de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental – Projeto Crescer – Complementação das Disciplinas Pedagógicas. 

O estabelecimento de ensino expedidor do diploma foi reconhecido pela Resolução 372, de 10-04-81 do CEE – RJ e o curso em questão foi autorizado pelo Parecer CEE – RJ  nº  103/96, de 07-05-96. Às fls. 36 consta cópia do D.O. do Estado do Rio de Janeiro, com publicação da relação dos concluintes do referido curso em 2003, onde consta o nome da interessada.

Consta ainda, às fls. 38, cópia de publicação do D.O. do Estado do Rio de Janeiro, de 30-11-98, com a Deliberação CEE 232/98, que fixa normas para credenciamento de instituições educacionais sediadas no Estado do Rio de Janeiro para a oferta de cursos sob a forma de Educação à Distância. Tal deliberação fundamenta-se no artigo 80 da LDB, no Decreto Federal 2494, de 10-02-98 e na Portaria Ministerial nº 301, de 07-04-98. Ressalta essa Deliberação, no Parágrafo Único do Artigo 6º, que os certificados e diplomas dos cursos educacionais à distância autorizados pelo Sistema Estadual de Ensino, expedido por instituições credenciadas e registradas na forma da lei, terão validade nacional, nos termos do artigo 5º do Decreto Federal nº 2494/98.

De todo o exposto, pode-se concluir que a requerente foi diplomada por uma escola experimental, cuja existência é respaldada no artigo 81 da Lei 9394/96, que reza:

“É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.”

Nos termos da Lei, o estabelecimento de ensino responsável pelo curso foi reconhecido pelo CEE RJ e o curso foi autorizado pelo Parecer CEE RJ 103/96. Ao deliberar a respeito, o CEE RJ usou das prerrogativas conferidas pelo Decreto Federal 2494/98 e Portaria Ministerial  301/98. 

A aluna freqüentou regularmente o curso e foi diplomada, conforme comprovam os documentos constantes dos autos. Desta forma, não há como deixar de reconhecer a validade do seu diploma e o direito que ele lhe confere de atuar em todo o território nacional. Embora já tenha havido manifestação contrária deste Conselho, entendemos que o diploma da professora foi obtido regularmente, não havendo  como negar-lhe o direito de exercício profissional.

Resta ainda, a questão de ela ter direito ao cargo de professora para o qual prestou concurso no município de São Paulo. Duas são as condições necessárias: ter demonstrado competência técnica pela aprovação nas provas do concurso e estar legalmente habilitada. O Município tem o direito de fixar o nível de formação do professor no edital do concurso. Se formação em nível médio, a consulente, nos termos deste parecer, está legalmente habilitada (...) ”.
Dessa forma, entendemos que um Diploma apresentado e expedido por instituição jurisdicionada a outro sistema de ensino, devidamente registrado e reconhecido tem validade nacional.

2. CONCLUSÃO

2.1. Em face do exposto, esta Conselheira Relatora adota a conclusão do Parecer da Comissão de Legislação e Normas, considerando válido o diploma conferido à Maria de Jesus de Freitas Beserra pelo Centro Educacional de Niterói – Projeto Crescer, para exercer o magistério na Educação Infantil e nas classes de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental. 

2.2. Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Maria de Jesus Freitas Beserra e ao Conselho Municipal de Educação de São Paulo.

São Paulo, 29 de junho de 2005
a) Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Mariléa Nunes Vianna foi voto contrário.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de outubro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

                                                             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Pedro Salomão José Kassab e Amarilis Simões Serra Sério declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de outubro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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